
PROJETO DE LEI 01-0259/2010 das Vereadoras Mara Gabrilli (PSDB) e 
Marta Costa (DEM) 
“Dispõe sobre o acesso em formato eletrônico, para uso dos alunos com deficiência 
visual, do material didático oferecido em formato impresso no âmbito da Rede 
Municipal de Educação.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1.º - O material didático, oferecido em formato impresso no âmbito da Rede 
Municipal de Educação, deverá ser disponibilizado em formato eletrônico, 
compatível com software leitor de telas, para uso dos alunos com deficiência visual 
ou cegos.  
Art. 2.º - O material poderá ser disponibilizado através de página de internet da 
Secretaria Municipal de Educação, alimentação direta em computadores disponíveis 
na Rede Municipal de Ensino, intranet acadêmica e outros meios que amplifiquem a 
possibilidade de utilização e acesso do material.  
Art. 3.º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.  
Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 5.º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
Sala das Sessões,   Às Comissões competentes."  
 
 
Requerimento RDS 13-298/2012 da Vereadora Marta Costa, apresentado em 
07/03/2012, altera os autores deste projeto. 
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